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INDICACÂO N° 78 /22  

EXM°. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BURITAMA-SP. 

0 vereador que esta subscreve, nos termos regimentais, INDICA, por 
intermédio de Vossa Excelência, ao senhor Rodrigo Zacarias dos Santos, 
Prefeito Municipal, sejam tomadas as providências necessárias, realizados os 
devidos estudos, para que seja encaminhado A. esta Casa de Leis, um Projeto de 
Lei com a criação do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais 
(CMPDA) e do Fundo Municipal de Bem-Estar dos Animais (FUMBEA) no 
município de Buritama/SP, onde cito, como exemplos e em anexos, as Leis 
Municipais existentes nos municípios de Penápolis/SP, Dracena/SP, 
Suzandpolis/SP, Pilar do Sul/SP, Piedade/SP, Itararé/SP e Iperó/SP. 

JUSTIFICATIVA 

0 Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais 
(CMPDA), com a participação do Poder Público e da sociedade civil, atuará na 
proteção e defesa dos animais, contra os maus tratos, abandono, exploração e 
outros prejuízos A. segurança e integridade física dos mesmos, conscientizando a 
população sobre a necessidade de se adotar os princípios da proteção e defesa dos 
animais. Incentivando a preservação das espécies de animais da fauna silvestre, 
bem como a manutenção dos seus ecossistemas, principalmente de proteção 
ambiental, estações, reservas e parques ecológicos. 

0 Fundo Municipal de Bem-Estar dos Animais (FUMBEA) tem o 
intuito de captação, repasse e aplicação de recursos destinados ao 
desenvolvimento, implantação, incentivo e investimento em planos, programas, 
projetos e atividades destinadas para a proteção e bem-estar dos animais. 

A presente indicação fundamenta-se na Lei Federal 9.605/98 - Lei de 
Crimes Ambientais, e na Lei Federal 13.426/17 — Política de Controle da 
Natalidade de Cães e Gatos, como também na intima relação entre homens e 
animais e na indissociável correlação entre bem-estar animal, saúde pública e o 
meio ambiente, para o que se faz necessário viabilizar instrumentos e meios 

efetivos de implementação de projetos, programas e ações destinados ao controle 
animal, promoção do bem-estar e adoção de medidas de prevenção de zoonoses e 
demais agravos, visando aperfeiçoar serviço essencial ao bem-estar comum, entre 
homens e animais, na sociedade buritamense. 
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Diante do exposto, se faz necessário e é de extrema importância a 
implantação do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais 
(CMPDA) e do Fundo Municipal de Bem-Estar dos Animais (FUMBEA) em 
nosso município. 

Espero poder contar com a sensibilidade do senhor Prefeito Municipal, 
Rodrigo Zacarias dos Santos, no sentido de acatar esta sugestão, determinando de 
pronto a sua execução. 

Sala das Sessões, 28 de julho de 2022.  

"Nei°  két diferença fundamental entre o howiem e os animais 

nas suas faculdades mentais (...) os animais, como os homens, 

demonstram sentir prazer, dor, felicidade e sofrimento." 

Charles  Darwin  (1882-1809) cientista e naturalista inglgs 
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JOAO LUIZ  ERE  JU IOR 

VEREADOR 
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Município de Suzaniipolis 

Estado - São Paulo 

LEI N° 1233, DE 26 DE OUTUBRO DE 2021. 

Publicado no Diário Oficial Eletrônico Municipal de 26/10/2021 - Edição n 527 

"Cria o Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos 
Animais - CMPDA - no Município de Suzanipolis e  di  
outras providências". 

José Luiz  Gaya.  Prefeito Municipal de Suzandpolis. Estado de São Paulo. no exercício das atribuições 
que lhe são conferidas por lei; 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:  

Art.  1° Fica criado o Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais - CMPDA - órgão 
consultivo e deliberativo, instrumento de política pública municipal de destinação e gerenciamento de 
receitas e meios para o desenvolvimento e a execução de ações voltadas A saúde, à proteção, A defesa e 
ao bem-estar animal no Município de Suzandpolis, visando A saúde humana e a proteção ambiental.  

Art.  2° 0 Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais fica vinculado A Secretaria 
Municipal de Saúde e ao Departamento de Infraestrutura e Meio Ambiente.  

Art.  3° 0 CMPDA tem como objetivos: 

I - incentivar a guarda responsável dos animais, conforme a legislação vigente; 

II — acompanhar, discutir, sugerir, propor e fiscalizar as ações do poder público e o fiel 
cumprimento da legislação de proteção animal.  

Art.  4° São atribuições do Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais: 

I - emitir parecer e deliberar em situações definidas nos termos do  Art.  2° desta Lei; 

II - avaliar projetos no âmbito do poder público relacionado com a proteção animal e o controle 
de zoonoses;  

III  - propor alterações na legislação vigente para garantir o cumprimento do direito legitimo e 
legal dos animais; 

IV - propor e auxiliar a realização de parcerias com empresas públicas e privadas que possam 
apoiar, com auxilio financeiro ou força de trabalho, o cumprimento dos objetivos deste 
Conselho; 

V - propor prioridades e linhas de ação na alocação de recursos em programas e projetos 
relacionados A guarda responsável; 

VI - solicitar e acompanhar as ações dos órgãos da Administração Pública, Direta ou Indireta, 
que têm incidência no desenvolvimento dos programas de proteção e defesa dos animais; 

VII - acionar os órgãos públicos competentes em situações relativas ao bem estar animal; 
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VIII - requisitar e acompanhar diligências e adotar providências contra situações de maus tratos 
aos animais; 

IX - requerer na Justiça a proibição da tutela de animais e outras ações que visem A proteção 
animal, em situações previstas na legislação vigente; 

X - propor c auxiliar o poder público na realizayao de campanhas de esclarecimento a populayao 
quanto A guarda responsável, educação ambiental e saúde pública, conforme definido na 
legislação; 

XI - contribuir com a organização, orientação e difusão de práticas de guarda responsável no 
Município; 

XII — discutir medidas de conservação da fauna silvestre, bem como a manutenção dos seus 
ecossistemas; 

XIII - incentivar a realização de estudos e trabalhos relacionados com a proteção animal.  

Art.  5° 0 CMPDA será constituído por 11 (onze) membros, com mandato de 2 (dois) anos, permitida 
1 (uma) recondução: 

I - 1 (um) representante do Departamento de infraestrutura e Melo Ambiente; 

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;  

III  - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

IV - 1 (um) representante da Vigilância Epidemiológica; 

V - 1 (um) representante da  Camara  Municipal de Vereadores do Município de Suzanápolis/SP; 

VI - 6 (seis) representantes da Sociedade Civil. 

§ 1° Para cada membro do Conselho será indicado um suplente da mesma  Area  de atuação. 

§ 2° Cada membro tem direito a um voto. 

§ 3° A função de membro do CMPDA é gratuita e considerada serviço público relevante, 
ficando expressamente vedada a concessão de quaisquer tipos de remuneração, vantagens ou 
beneficios de natureza pecuniária. 

§ 4° 0 CMPDA será presidido por um de seus membros, eleito por maioria simples, na primeira 
reunido ordinária, ficando os dois segundos mais votados eleitos para os cargos de Vice 
Presidente e Secretário. 

§ 5° Os representantes, titular e suplente, dos órgãos e entidades, serão indicados pelas 
respectivas instituições e nomeados pelo Prefeito. 

§ 6° A substituição de representantes será efetivada mediante justificativa aprovada pela maioria, 
mantendo-se inalterada a sua constituição. 

§ 7° A inclusao de novos representantes ou entidades se dará mediante lei. 

§ 8° Os membros do CMPDA que não comparecerem a três reuniões num prazo de 12 (doze) 
meses perderão o mandato, devendo ser informado, de imediato, o órgão ou entidade que os 
indicou, para, num prazo de 15 (quinze) dias, providenciar a substituição.  

Art.  6° 0 CMPDA reunir-se-á ordinariamente, no  minim,  1 (uma) vez a cada dois meses e, 
extraordinariamente, na forma que dispuser seu Regimento Interno. 
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§ 10 A convocação será feita por escrito, enviadas por correio ou correio eletrônico, com 
antecedência  minima  de 7 (sete) dias para as sessões ordinárias e de 24 (vinte e quatro) horas 
para as sessões extraordinárias. 

§ 2° As decisões do CMPDA serão tomadas com aprovação da maioria simples de seus 
membros, com presença de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos membros, contando com 
o Presidente, que terá o voto de qualidade. 

§ 3° As sessões plenárias do CMPDA serão abertas A participação de todos os cidadãos, 
entidades da sociedade civil e movimentos populares, com o objetivo de analisar os trabalhos 
realizados, orientar sua atuação e propor projetos, programas ou ações especificas afeitas ao 
tema.  

Art.  7° 0 CMPDA deverá elaborar seu Regimento Interno no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da 
data de publicação desta Lei.  

Art.  80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Suzcznápolis, 22 de outubro de 2021. 

JOSÉ LUIZ GAVA 

Prefeito Municipal 
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Lei  n° 3.529/2021 

De 15 de abril de 2021 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO 
MUNICIPAL DO BEM ESTAR DOS ANIMAIS — 
COMBEA E DO FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E 
BEM-ESTAR ANIMAL (FUMBEA), E DA OUTRAS 
PR OVIDÉNCIAS." 

MARCO AURÉLIO SOARES, Prefeito do Município de 
Pilar do Sul, Estado de  Sao  Paulo no uso de suas atribuições legais e, de acordo com o  art.  12, 
incisos VI e VII.  art.  165, inciso VI,  art  185 e 189, § único, da Lei Orgânica do Municipio, faz 
saber que a  Camara  Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

CAPITULO I 

DAS  EL:. 2osiçoEs  GERAIS  

Art.  1° Fica criado o Conselho Municipal do Bem Estar 
dos Animais (COMBEA), vinculado á Secretaria de desenvolvimento Rural e Meio Ambiente 
(SEDRUMA), orgão colegiado de carátor permanente, deliberativo e consultivo do Poder 
Executivo Municipal, para os temas relacirnados á proteção e defesa dos animais, associados 
responsabilidade social na defesa do 	ambiente no Município de Pilar do Sul. 

Paragrafo único. O COMBEA possui como finalidade 
precipua estudar  e  propor as diretrizes para a formulação e a implementação da Política 
Municipal  de  Proteção e Defesa dos /rimais, que terá, como principais objetivos, buscar as 
condições necessárias para a defesa, a 	Dteção,  a dignidade e os direitos dos animais nativos, 
exóticos. selvagens ou domésticos, propondo acompanhamento e promovendo a execução de 
políticas publicas que levem a convivol a harmoniosa entre a espécie humana e as demais 
espécies  animals,  bem corno a ampla 	gação dos preceitos de posse responsável. 

CAPITULO 

DA  COMPETÊNCIA  

Art.  2° Compete ao COMBEA: 

i 	atuar: 

a) na proteção e defesa dos animais, quer sejam os 
chamados de  estimação, dornesticos, de tiabalho e os animais da fauna silvestre, 

b) conscientização da população sobre a necessidade 
de se adotar os  princípios da posse responsavel e proteção ecológica dos animais, 

de maus tratos aos  animals: 

animals. 

c) r a defesa dos animais feridos e abandonados, 

d) em diligências e adotar providências contra situações 

o)  lc  cuidado com a saúde e respeito aos direitos dos 

v- 
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II - colaborar na elaboração e execução do Programa de 
Educação Ambiental, no que concerne: 	proteção de animais domésticos e silvestres e seus  

habitats; 
III 	solicitar e acompanhar as ações dos órgãos da 

administração direta e indireta, que têri-  incidência no desenvolvimento dos programas de 
proteção e defesa dos animais: 

- auxiliar as autoridades e os órgãos públicos e 
privados no fiel cumprimento das o ie proteção aos animais em geral e resultados das ações  
co  pi oteção aos animais contra crueldades e abusos; 

V • coordenar e encaminhar  Wes  que visem a defesa e 
a proteção dos animais no  ambit°  do Municipio, junto a sociedade civil, solicitando, quando 
necessa 	apoic das forças 

I propor realizações de campanhas 

1 ie esclarecimento a população sobre o tratamento 
cigno que nave ser dado aos animais; 

• e adoção responsável, visando o não abandono; 

C) de registro de cães e gatos; 

vacinação dos animais: 

e) para controle da reprodução de cães e gatos, 

:olaborar e participar nos planos e programas de 
controle das di\,-i-sas zoonoses 

I - buscar junto as esferas de governo o aprimoramento 
ca legislação e dos serviços de proteção as animais; 

I - propor alterações na legislação vigente, para a 
coação, transporte, manutenção e cee-ie cialização de espécies, visando aprimorar e garantir 
maior efetididade no respeito ao direito os animais, evitando-se a crueldade aos mesmos e 
resguardar do suas caracteristicas  prop, '  

IX - divulgar as legislações de todas as esferas de 
eoverno, pertinentes à  Area  temática. tratadas nesta Lei 

X 	estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos 
necanismcs de ,Articipação  e 7  ntr(.:."   

I convocar e organizar, anualmente, juntamente com a 
,ED,Rt.JMA, o  Forum  de Bem-Estar An 

XII - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, a partir de sua constituição efetiva, enviando-o, após esse prazo para 
homologação do  chafe  do Executivo. via  Dec  reto Municipal; 	

• 
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I - eleger a Mesa Diretora, na forma estabelecida em 

seu Regimento 
- publicar e divulgar seus atos e deliberações. 

CAPÍTULO  III  

DA COMPOSICAO, OR'IANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Seção I 

Da Composição 

Ar. 30  0 COMBEA é orgão paritOrio e  sera  composto por 
12  (ooze)  membros titulares e igual número de suplentes, assim distribuídos.  

3 'seis) representantes do Poder Público, sendo: 

a) 1 (um) representante da Secretaria de 
DesenvcIviinento Rural e Meio Ambiente 	DRUMA) 

b) 1 (um) representante da Secretaria de Governo, 
egurança Co'runitAria e Transito (SEGTF-AN), 

- 'um) representante da Secretaria de Saúde e Bem 

3 (três) representantes nomeados pelo Poder 

-- 6 (três) representantes da Sociedade Civil indicados 
pela Associação Protetora dos Animais 	os Sem Asas (APAASA), sendo' 

2 (dois) médicos veterinários com atuação no 
Município: 

I (um) representante da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB): 

C) :; iltrês) de livre escolha da APAASA, dentre pessoas 
fisicas com notória autuação na defesa da causa animal. 

§ 10 Os membros do COMBEA serão indicados, por 
escrito, pelas entidades, grupos, instituições e movimentos dos segmentos que representam, de •1.) 
acordo  corn  a sua organização ou de seus fóruns próprios e independentes, aprovados pelo 
Plen.no na fcrma  do Regimento interno. c:ujos nomes serão encaminhados a SEDRUMA, e 
nomeados med ante Podaria do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

§ 2  Ds  membros do COMBEA deverão ser eleitores do 
Município e estar em dia com seus devere!,  eleitorais. 

E t;tw.  (SSABES), 

L egi5lativo Mu^. :  

S 3 '  Dar-se-á a perda de mandato do conselheiro 
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em caso de inassiduidade, na forma do Regimento 
Interno; 

em caso de infração regimental, respeitados o 
contraditório e z;  amps  oefesa, na forme c Regimento Interno; 

III  cemais casos previstos em legislação especifica; 

$ 4' A nomeação dos membros do COMBEA dar-se-á no 
mês de fevereiro de cada ano  

Seção II 

.) Organização 

r 40  0 Conselho Municipal do Bem Estar dos Animais 
- COMBEA constituirá uma Mesa  Direr  composta de Presidente, Vice-Presidente, Secretário 
E <ecutivo e Secretario Adjunto. respeita::oe-se a paridade expressa nesta Lei. 

§ 1° Para efeitos do caput deste artigo cabere aos 
conselheiros do COMBEA  corn  direito a voto, eleger em reunião deliberativa, entre seus 
membros ¡itulares, o Presidente, o \/-:.••Presidente, o Secretario Executivo e o Secretario 
Adjunto, para composição da Mesa DireTo.',3 

§ 21  0 mandato da Mesa Diretora  sera  de 2 ( dois) anos, 
permitida a recondução uma única vez. ( decisão do Plenário. 

§ 3° As atribuições,  competencies,  ausências, 
impedimentos e vacâncias dos ocup.1 es da Mesa Diretora, serão resolvidas conforme 
estabelecico no regimento interno. 

Seção  III 

) uncionamento 

Art.  5° 0 Conselho Municipal do Bem Estar dos Animais 
- COMBEA exerce suas atribuições mediante o funcionamento do Plenário, que instalará 
comissões e grupos de trabalho internos, de caráter temporário ou permanente, com 
composição, objetivos, duração e funcionamento disciplinados pelo respectivo regimento interno.  

Art  60 0 Conselho Municipal previsto nesta Lei poderá 
solicitar a colaboração de órgãos e ir -t JrAes municipais, estaduais e federais, públicas ou 
privadas, para o desenvolvimento de progfarnas e projetos destinados a defesa dos animais, nos 
limites de sua competência. 

Ari. 7° 0 COMBEA reunir-se-6 em local previamente 
determinacio, ordinariamente uma vez a ceda 30 (trinta) dias ou extraordinariamente, convocado 
cie maneira formal,  corn  antecedência  i  ma de 5 (cinco) dias, sempre pelo seu Presidente ou 
por 1/3 (um terço) dos seus membros tir,  I ,r- s. 

§ 1° A instalação, organização e funcionamento das 
reun  ties  serão 	ciplinadas pelo Regimento Interno do Conselho. 

§ 2 Cada membro titular ou suplente em substituição ao 
respectivo titular terá direito a um voto 
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§ 3 )̀  0 presidente do COMBEA terá somente o voto de 
qualidade, bem  como a prerrogativa de delterar  "ad  referendum do Plenário.  

Art  8° 0 Regimento Interno, que  sera  objeto de 
P.asolução, contemplara os rnecanismos qi.ie garantirão o pleno funcionamento do Conselho. 

Parágrafo único. A aprovação e as alterações do 
Regimento Interno  deverão ocorrer e'r• ve:o de 2/3 (dois terços) dos seus membros.  

Art  9° A SEDRUMA garantirá autonomia para o pleno 
funcionamento do Conselho, local e i talações independentes, secretaria  administrative  e 
estrutura operacional com o suporte tecnico-administrativo necessario, sem prejuízo da 
colaboração dos demais orgãos e entidades nele representados. 

CAPITULO IV 

DO MANDATO  

Art  10. 0 mandato dos membros titulares e suplentes do 
C: DIvIBEA será de 2 (dois) anos. pci ida uma recondução por igual período, desde que 
r .ferendado pelos respectivos fortins  quo 	elegeram. 

Parágrafo único.  A participação no COMBEA não será 
remunerada, sendo, porem considerada  cie relevante interesse público 

CAPITULO V 

DO FUNDO MUNICIPAL DO BEM ESTAR DOS ANIMAIS  

Art  11.  Fica criado o Fundo Municipal de Proteção e 
Bem-Estar Animal (FUMBEA), que tel por finalidade captar e aplicar recursos visando o 

investimento, expansãi: 	nplantação e aprimoramento das ações voltadas a 
proteção e bem-estar  dos animais.  

Art.  12. Os recursos do FUMBEA serão destinados a 
ações, programas e  projetos que contemplem os objetivos seguintes: 

incentivo da posse responsável dos animais, 
assegurando-Ines condições dignas de 	la  e o cumprimento do direito ao abrigo, alimentação 
adeouada,  ague  potável, vacinas e espaço físico adequado ao seu deslocamento e 
desenvolvimento; 

H apoio, financiamento e investimento em programas e 
projetos  relatives  ao bem-estar dos animais; 

Ill 	implantação e desenvolvimento de programas de 
controle populac,enal, que contemplem registro, identificação, recolhimento, manejo e destinação 
cie c3es a gatos; 

IV  - fiscalização e aplicação da legislação municipal 
relativa a proteção e controle, bem como aquelas relativas à criação, comercialização, 
propriedade, posse, guarda, uso. transporte e tráfego e demais normas concernentes aos 
animais  domésticos e  domesticados, 
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V  apoio a programas e projetos que visem defender, 
oferecer tratamento e destinação aos ari, r  ais; 

VI 	promoção de medidas educativas e de 
conscientizaçtc. 

VII - informação e divulgação de ações, programas, 
projetos. medidas preventivas e profilaticaE, normas, princípios e preceitos voltados ao bem estar 
E nimal; 

I - capacitação de agentes. funcionários e profissionais 
Ce pessoas jurldicas de direito publico ou i.,rivado, para os fins de proteção da vida animal.  

Art.  13. Constituem receitas do Fundo: 

I - doações, legados ou subvenções de pessoas fisicas  
cu  juridic:as, de direito público ou privado; 

II • recursos provenientes de acordos, contratos, 
consórcios e ccnvenios, termos de cooperaçáo e outras modalidades de ajuste; 

Ill - rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio 
patrimônio. 

IV - recursos provenientes da arrecadação de multas 
impostas por infrações à legislação de proteção aos animais e as normas de criação, 
comercialização propriedade, posse, guarda. uso, transporte, tráfego, e demais normas 
referentes aos  animals  domésticos e domesticados no Município, 

V recursos provenientes da arrecadação das taxas de 
registro e identificação de  animals  dornest;cos e domesticados, Registro Geral do Animal (RGA) 

Jemais taxas aplicáveis à matéria; 

I recursos provenientes de Termos de Ajustamento de 
Conduta (1 AC) firmados pelo Municipft, Lrn como os valores aplicados em decorrência do seu 
descumprimento: 

I - recursos provenientes de repasses previstos em 
legisiação de proteção aos animais, controie animal e gerenciamento em saúde pública; 

- transferências ou repasses financeiros provenientes 
de convénios celebrados  corn  os govenic,,, federal e estadual, destinados à execução de planos 
e programas de interesse comum, no que concerne as ações de promoção do bem-estar animal, 
prevengão e salvaguarda da saUcie pública, 

iX - empréstimos nacionais, internacionais e recursos 
provenientes de ajuda e cooperação internacional e de acordos intergovernamentais, 

X • outras receitas eventuais. 

Paragrafo único. Os recursos destinados ao Fundo 
serão conlabi i ; ".:C 	receita o, 	nenteria e a ele alocados por meio de dotações 
ccinsignaas 	orçamentaria Ou cie ;reditos adicionais, obedecendo a sua aplicação as 
rorrr as ger ais cie direito financeiro. 
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Art.  14. Os recursos do Fundo serão depositados, 
obrigatoriamente, em conta corrente especifica de instituição bancaria oficial. conforme 
oriertaçiies da Secretaria de Finanças. Planejamento e Patrimônio (SEFIP). 

§ 1° Os recursos do Fundo serão aplicados de acordo  
corn  deliberações do Conselho Municipal do Bem Estar dos Animais — COMBEA, geridos pela 
SEDRUMA e SEFIP, e aplicados no financiamento de projetos e programas que atendam aos 
objetivos e diretrizes previstas nesta  Le:  

§ 2° Os ativos e bens adquiridos com recursos 
financeiros do  Fund°  integrarão o patrimônio do Município de Pilar do Sul. 

§ 3° A contabilidade do Fundo obedecera as normas da 
contabilidade da Prefeitura Municipal de Pilar do Sul e todos os relatórios gerados para a sua 
gesto passarão a integrar a contabilidade geral do Município. 

§ 4') 0 saldo positivo, apurado ao final do exercício,  sera  
t: ans ferido parE exercício seguinte  

Art.  15.  A aplicação dos recursos do Fundo obedecera a 
cronograma previamente aprovado pelo C.)nselho Diretor, mediante a apresentação de projetos, 
na forma que dispuser o seu Regimento Interno, analisadas a legalidade, a conveniência e 
cporunidade da Administração Pública. 

Art.  16. 0 Fundo Municipal de Proteção e Bem-Estar 
Animal é vinculado à SEDRUMA  

NPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art.  17. 0 COMBEA manifestar-se-6 por meio de 
resoluções, recomendações, moções out:os atos deliberativos, cabendo a SEDRUMA tomar as 
medidas administrativas necessarias para .)s devidos encaminhamentos. 

Parágrafo único. As resoluções serão os documentos 
competentes para ciivulgar as decisões 	Conselho, sendo assinadas pelo seu Presidente e 
encaminnadas ao Poder Executivo Municipal pare publicação no Boletim Municipal. 

Ar 18. É vedado ao membro do COMBEA envolver-se 
com propostas, moções ou requerimento  (re  ordem pessoal ou coletiva, que não se relacionem 
diretamente  corn  os objetivos do Conselho dispostos nesta Lei, ou que envolvam matérias 
politico-partidarias ou religiosas, durante sues atividades como conselheiro.  

Art.  19. As despesas decorrentes da aplicap5o desta Lei 
Correrão por conta de dotações oroarnentiias vigentes.  

Art.  20.  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrario. 
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Camara Municipal de  Piedade 

Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 

 

Lei n° 4.680, de 19 de maio de 2021 

Dispõe sobre a criaçio do Fundo Municipal de Bem-Estar e Proteçho 

Animal de Piedade — FUNBEM — PROANIMAL e do Conselho Municipal 

de Proteçáo • Bem-Estar Animal de Piedade e  di  outras providências. 

0 Prefeito do Município de Piedade, estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz 

saber que a Câmara Municipal de Piedade aprova e ele promulga e sanciona a seguinte lei:  

Art.  1° Fica criado o Fundo Municipal de Bem-Estar e Proteção Animal de Piedade — FUNBEM - PROANIMAL, que tem 

por finalidade captar e aplicar recursos visando o financiamento, investimento, expansão, implantação e 

aprimoramento das ações voltadas à proteção e bem-estar dos animais, bem como o implemento do controle 

populacional e demais medidas para a promoção e preservação da saúde dos animais. 

Parágrafo único. As ações de que trata o "caput" deste artigo têm por objetivo criar condições para conscientização e 

ação conjunta da Sociedade Civil e do Poder Público na implementação de políticas públicas de proteção e bem-estar 

animal no Município de Piedade.  

Art.  2° 0 Fundo Municipal de Bem-Estar e Proteção Animal de Piedade— FUNBEM - PROANIMAL terá a natureza de 

fundo contábil, sem personalidade jurídica e, ficará subordinado orçamentária e operacionalmente à Secretaria 

Municipal de Saúde, por meio da Diretoria Municipal de Vigilância em Saúde, vinculado ao Conselho Municipal de 

Proteção e Bem-Estar Animal de Piedade.  

Art.  3° Os recursos do Fundo Municipal de Bem-Estar e Proteção Animal de Piedade — FUNBEM - PROANIMAL serão 

destinados a ações, programas e projetos que contemplem os seguintes objetivos: 

I — incentivo da posse responsável dos animais, assegurando-lhes condições dignas de vida e o cumprimento do direito 

ao abrigo, alimentação adequada, água potável, vacinas e espaço físico adequado ao seu deslocamento e 

desenvolvimento; 

II — apoio, financiamento e investimento em programas e projetos relativos ao bem-estar dos animais; 

Ill — implantação e desenvolvimento de programas de controle populacional, que contemplem castração, registro, 

identificação, recolhimento, manejo e destinação de cães e gatos; 

IV — fiscalização e aplicação da legislação municipal relativa h proteção e controle, bem como aquelas relativas A criação, 

comercialização, propriedade, posse, guarda, uso, transporte, tráfego e demais normas concernentes aos animais 

domésticos e domesticados; 

V — apoio a programas e projetos que visem defender, oferecer tratamento e destinação aos animais; 

VI — promoção de medidas educativas e de conscientização; 

VII — informação e divulgação de ações, programas, projetos, medidas preventivas e profiláticas, normas, princípios e 

preceitos voltados ao bem-estar animal; 

VIII — capacitação de agentes, funcionários e profissionais de pessoas jurídicas de direito público ou privado, para os fins 

de proteção da vida animal.  

Art.  4° Constituem receitas do Fundo: 

I — doações, legados ou subvenções de pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado; 

II — recursos provenientes de acordos, contratos, consórcios e convênios, termos de cooperação e outras modalidades de 
ajuste;  

III  — rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 

IV — recursos provenientes da arrecadação das multas impostas por infrações à legislação de proteção aos animais e às 

normas de criação, comercialização, propriedade, posse, guarda, uso, transporte, tráfego e demais normas referentes aos  
animals  domésticos e domesticados no Município; 

V — recursos provenientes de Termos de Ajustamento de Conduta - TAC, firmados pelo Município, em casos que tratem 

de ações envolvendo a cause animal, bem corno os valores aplicados em decorrencla do seu descumprImento; 

VI — recursos provenientes de repasses previstos em legislação de proteção aos animais e controle animal; 
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VII — transferências ou repasses financeiros provenientes de convênios celebrados com os governos federal e estadual, 

destinados à execução de pianos e programas de interesse comum no que concerne As ações de promoção do bem-estar 

animal; 

VIII — empréstimos nacionais, internacionais e recursos provenientes de ajuda e cooperação Internacional e de acordos 

intergovernamentais; 

IX — outras receitas eventuais.  

Art.  5° Os recursos do Fundo serão depositados, obrigatoriamente, em conta corrente específica de estabelecimento 

oficial de crédito sob a denominação de Município de Piedade Fundo Municipal de Bem-Estar e Proteção Animal de 

Piedade — FUNBEM - PROANIMAL. 

10 Todo recurso financeiro vinculado, existente na conta bancária no final do exercício fiscal, será disponibilizado para o 

exercício seguinte, mediante alteração de fonte. 

2° trimestralmente, deverá ser enviado ao Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal extrato bancário do 

Fundo Municipal de Bem-Estar e Proteção Animal de Piedade — FUNBEM — PROANIMAL. 

3° Os ativos e bens adquiridos com recursos financeiros do Fundo integrarão o patrimônio do Município de Piedade. 

40 A contabilidade do Fundo obedecerá As normas da contabilidade do Município de Piedade e todos os relatórios 

gerados para a sua gestão passarão a integrar a contabilidade geral do Município. 

5° Os recursos do fundo poderão ser aplicados no mercado de capitais, quando não estiverem sendo utilizados na 

consecução de suas finalidades, objetivando o aumento de suas receitas, cujos resultados serão revertidos a ele.  

Art.  6° A movimentação e liberação dos recursos dependerão de prévia e expressa autorização do Conselho 

Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal de Piedade, mediante a apresentação de projetos na forma que dispuser o 

seu Regimento Interno.  

Art.  7° Fica criado o Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal de Piedade que será o gestor do Fundo 

Municipal de Bem-Estar e Proteção Animal de Piedade — FUNBEM — PROANIMAL,  

Art.  8° A gestão do Fundo compreenderá a fixação de diretrizes, elaboração de planos de ação, escolha de 

prioridades para alocação dos recursos, análise e aprovação de projetos, acompanhamento de sua aplicação e 

controle de resultados.  

Art.  90  0 Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal de Piedade é órgão de caráter deliberativo, e  sell  

formado por 11 (onze) representantes e respectivos suplentes do Poder Público Municipal e da Sociedade Civil, com a 

seguinte constituição: 

I — um representante da Diretoria de Vigilância em Saúde; 

II — um representante da Coordenadoria do Meio Ambiente; 

Ill — um representante da Vigilância Sanitária e o Controle de Zoonoses; 

IV — um representante da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 

V — um representante da Guarda Civil Municipal de Piedade - GCM; 

VI — um representante da Comissão de Proteção Animal da Ordem dos Advogados do Brasil — OAB/SP — 141' Subseção; 

VII — cinco representantes da sociedade civil atuantes na proteção animal.  

Art.  10. 0 Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal de Piedade, uma vez constituído, poderá solicitar a 

colaboração de órgãos e instituições municipais, estaduais e federais, públicas ou privadas, para o desenvolvimento de 

programas e projetos destinados b defesa dos animais, nos limites de sua competência.  

Art.  11. Os membros do Poder Público do Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal de Piedade serão 

indicados pelo Prefeito e junto com o representante da OAB/SP comporão ajunta provisória para organizar a eleição 

dos membros da sociedade civil para a composição do conselho. 

1° As normas da eleição serão dispostas no Regimento Interno do Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal 
de Piedade. 

s 20  Os Conselheiros indicados e eleitos serAo nomeados pelo(a) Prefeito(a) e ter5o mandato de 2 (dois) anos, admitida 

apenas 1 (uma) recondução. 

3° A Presidência do Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal de Piedade e demais cargos da Diretoria 

serão exercidos entre os membros que o compõe, mediante votação direta e aberta com a definição das regras 
estabelecidas no regimento Interno. 

40 0 funcionamento do Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal de Piedade será disciplinado no seu 
{Regimento Interne que deverá ser elaborado por seus membros e aprovado por Decreto do Poder Executivo.  

Art,  12. Compete ao Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal de Piedade:  
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I — estabelecer as diretrizes para a gestão do Fundo Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal de Piedade; 

II — aprovar as operações de financiamento; 

Ill — deliberar quanto à aplicação de recursos; 

IV — submeter, anualmente, à apreciação da Secretaria de Saúde, relatório das atividades desenvolvidas; 

V — administrar e prover o cumprimento das finalidades do Fundo; 

VI — aceitar doações, legados, subvenções e contribuições de qualquer natureza; 

VII — elaborar relatório financeiro mensal, com o demonstrativo de receitas e despesas, a ser encaminhado à Secretaria 
Municipal de Finanças e Orçamento, para contabilização.  

Art.  13. 0 Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal de Piedade estabelecerá as diretrizes, prioridades e 
programas de alocação dos recursos do Fundo, em conformidade com a Política Municipal, obedecidas as diretrizes 

federais e estaduais e os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e isonomia.  

Art.  14. As funções dos membros do Conselho Diretor  sera()  consideradas como serviço público relevante, vedada sua 
remuneração a qualquer titulo.  

Art.  15. A aplicação das receitas orçamentárias será feita através das dotações constantes da Lei Orçamentária Anual, 
obedecidas às disposições do Plano Plurianual de Aplicações e da Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício fiscal.  

Art.  16. No presente exercício, fica o Executivo autorizado a abrir crédito adicional especial, no montante necessário 
para atender às despesas com a execução desta lei.  

Art.  17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Piedade - SP, 19 de maio de 2021. 

Geraldo Pinto de Camargo Filho 
Prefeito Municipal 

Autoria do projeto: Prefeito Municipal 
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:  PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAPOLIS  

LEI N° 2585, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2022.  
(Projeto de Lei n° 105/2021, de autoria do Executivo Municipal.) 

"Dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal de Proteção e Defesa Animal - 
CMPDA e do Fundo Municipal de Bem-
Estar Animal - FUMBEA." 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE PENAPOLIS 
faço saber que a Câmara Municipal de Penapolis decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I  

Art.  1° Fica criado o Conselho Municipal de Proteção e Defesa Animal - 
CMPDA, órgão consultivo e deliberativo, instrumento de política pública 
municipal e destinação e gerenciamento de receitas e meios para 
desenvolvimento e execução de ações voltadas A saúde, A proteção, 
defesa e ao bem estar animal no município de Penápolis, visando a saúde 
humana e a proteção ambiental.  

Art.  2° São objetivos e competências do CMPDA: 

I - atuar: 
a) na proteção e defesa dos animais, quer sejam os chamados de estimação 
ou domésticos, bem como os animais da fauna silvestre; 
b) na conscientização da população sobre a necessidade de se adotar os 
princípios da guarda responsável e proteção ecológica dos animais, e 
c) na defesa dos animais feridos e abandonados. 

II - solicitar e acompanhar as ações dos õrgãos da Administração, Direta 
ou Indireta, que têm incidência no desenvolvimento dos programas de 
proteção e defesa dos animais;  

III  - colaborar e participar nos planos e programas de controle das 
diversas zoonoses; 

IV - incentivar a preservação das espécies de animais da fauna 
silvestre, bem como a manutenção dos seus ecossistemas, principalmente 
de proteção ambiental, estações, reservas e parques ecológicos, 
assumindo ou encaminhando aos órgãos e entidades competentes, animais 
apreendidos por tráfico, caga ilegal ou em situação de abandono e maus 
tratos, cuja manutenção ou soltura, seja impraticável: 

V - coordenar e encaminhar ações que visem, no âmbito do Município, 
junto à sociedade civil, a defesa e a proteção dos animais; 

VI - propor a realização de campanhas: 
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a) de conscientização à população quanto ao tratamento digno que deve 
ser dado aos animais; 
b) de adoção de animais visando o não abandono; 
c) de registro de cães e gatos; 
d) de vacinação dos animais, e 
e) para o controle reprodutivo de cães e gatos. 

VII - reunir esforços junto a outras esferas de governo a fim de 
aprimoramento da legislação e dos serviços de proteção aos animais, e 

VIII — organizar o Cadastro de Protetores Animais Independentes na 
cidade de Penapolis.  

Art.  3° 0 CMPDA compor-se-6 por 12 (doze) membros, a saber: 

I - 03 Representantes do Poder Executivo: 
a) 01 (um) representante da Secretaria de Saúde e seu respectivo 
suplente; 
b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Abastecimento e Meio Ambiente e seu respectivo suplente, e 
c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação e seu 
respectivo suplente. 

II - 06 representantes da sociedade civil: 
a) 02 (dois) representantes das diversas entidades que têm em seu 
estatuto o objetivo de cuidar e proteger os animais, legalmente 
constituídos no Município, e seus respectivos suplentes, contemplando, 
obrigatoriamente, animais domésticos e/ou silvestres; 
b) 02 (dois) protetores independentes que tenham notória atuação na 
proteção animal e seus respectivos suplentes; 
c) 01 (um) médico veterinário que atue no município de Penapolis e seu 
respectivo suplente, e 
d) 01 (um) representante do Conselho Municipal de Meio Ambiente e seu 
suplente.  

III  - 03 representantes de outras esferas: 
a) 01 (um) representante da Policia Militar representado pelo Corpo de 
Bombeiros e seu suplente; 
b) 01 (um) representante da Policia Militar representado pela Policia 
Ambiental e seu suplente, e 
c) 01 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB e seu 
respectivo suplente. 

§ 1°. 	Os membros listados nas alíneas do inciso I deste artigo serão 
indicados pelas próprias secretarias em questão. 
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§ 2°. 	Os membros listados na alínea "a" do inciso II deste artigo, 
serão eleitos, juntamente com seus respectivos suplentes, em assembleia 
oficialmente convocada para este fim pelas entidades de proteção animal, 
e indicados através de oficio com cópia da respectiva ata ao Chefe do 
Executivo, que os nomeará. 

§ 3°. Os membros listados na alínea "h" do inciso II deste artigo, 
bem como seus respectivos suplentes farão parte do Cadastro de 
Protetores Animais Independentes a ser organizado por este Conselho, 
sendo indicados, após reunião para escolher seus representantes, pelos 
próprios protetores independentes, indicando ao Chefe do Executivo, que 
os nomeará. 

§ 40. Os membros listados na alínea "c" do inciso II deste artigo, 
(titular e suplente), serão indicados pelos próprios veterinários da 
cidade em consulta pública, indicando ao Chefe do Executivo, que os 
nomeará. 

§ 5°. Os membros listados na alínea "d" do inciso II e os do inciso 
Ill, ambos deste artigo, bem como seus respectivos suplentes, serão 
indicados pelos respectivos conselhos ou indicados pelos responsáveis de 
cada esfera, sendo nomeados pelo Chefe do Executivo.  

Art.  4° A função do membro do CMPDA será exercida gratuitamente e 
considerada serviço público relevante.  

Art.  5° 0 CMPDA  sera  presidido por um de seus membros, eleito por 
maioria simples.  

Art.  6° 0 CMPDA poderá solicitar a colaboração de órgãos e 
instituições municipais, estaduais e federais, públicas ou privadas, 
para o desenvolvimento de programas.  

Art.  7° 0 CMPDA promoverá, anualmente, no minimo, uma plenária aberta 
participação de todos os cidadãos, entidades da sociedade civil e 

movimentos populares, com os objetivos de analisar os trabalhos 
realizados, orientar sua atuação e propor projetos.  

Art.  8° 0 CMPDA estabelecerá o seu Regimento Interno que deverá ser 
aprovado já na 2a  reunião ordinária do mesmo. 

CAPÍTULO II  

Art.  9° Fica criado o Fundo Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal 
- FUMBEA, que tem por finalidade captar e aplicar recursos visando o 
financiamento, investimento, expansão, implantação e aprimoramento das 
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ações voltadas à proteção e bem-estar dos animais, bem como o implemento 
do controle populacional e de medidas de prevenção de zoonozes e demais 
moléstias,  

Art.  10. Os recursos do Fundo Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal 
serão destinados a ações, programas e projetos que contemplem os 
objetivos seguintes: 

I - incentivo da guarda responsável dos animais, assegurando-lhes 
condições dignas de vida e o cumprimento do direito ao abrigo, 
alimentação adequada, água potável, vacinas e espaço físico adequado ao 
seu deslocamento e desenvolvimento; 

II - apoio, financiamento e investimento em programas e projetos 
relativos ao bem-estar dos animais; 

Ill - implantação e desenvolvimento de programas de controle 
populacional 	que 	contemplem 	registro, 	identificação, 	recolhimento, 
manejo e destinação de cães, gatos e animais de grande porte; 

IV - fiscalização e aplicação da legislação municipal relativa á 
proteção e controle, bem como, aquelas relativas à criação, 
comercialização, propriedade, posse, guarda, uso, transporte e tráfego e 
demais normas concernentes aos animais domésticos e domesticados, bem 
como, os animais da fauna silvestre e marinha; 

V - apoio a programas e projetos que visem defender, oferecer tratamento 
e destinação aos animais; 

VI - promoção de medidas educativas e de conscientização; 

VII - informação e divulgação de ações, programas, projetos, medidas 
preventivas e profiláticas, normas, princípios e preceitos voltados ao 
bem estar animal, e 

VIII - capacitação de agentes, funcionários e profissionais de pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, para os fins de proteção da 
vida animal.  

Art.  11. Constituem receitas do Fundo: 

I - doações, legados ou subvenções de pessoas físicas ou juridicas, de 
direito público ou privado; 

II - recursos provenientes de acordos, contratos, consórcios e 
convênios, termos de cooperação e outras modalidades de ajuste; 
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Ill - rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 

IV - recursos provenientes da arrecadação das multas impostas por 
infrações à legislação de proteção aos animais e As normas de criação, 
comercialização, propriedade, posse, guarda, uso, transporte, tráfego, e 
demais normas referentes aos animais domésticos e domesticados no 
Município: 

V - recursos provenientes da arrecadação das taxas de registro e 
identificação de animais domésticos e domesticados, e demais taxas 
aplicáveis à matéria; 

VI - recursos provenientes de Termos de Ajustamento de Conduta - TAC 
firmados pelo Município, bem como os valores aplicados em decorrência do 
seu descumprimento; 

VII - recursos provenientes de repasses previstos em legislação de 
proteção aos animais, controle animal e gerenciamento em saúde pública; 

VIII 	transferências ou repasses financeiros provenientes de convênios 
celebrados com os governos Federal e Estadual, destinados A execução de 
pianos e programas de interesse comum no que concerne As ações de 
promoção do bem-estar animal, castração, prevenção e salvaguarda da 
saúde pública; 

IX - empréstimos nacionais, internacionais e recursos provenientes de 
ajuda e cooperação internacional e de acordos intergovernamentais, e 

X - outras receitas eventuais, inclusive, recursos provenientes de 
emendas parlamentares Federais, Estaduais e Municipais. 

Parágrafo Único. Os recursos destinados ao Fundo serão contabilizados 
como receita orçamentária e a ele alocados por meio de dotações 
consignadas na lei orçamentária ou de créditos adicionais, obedecendo a 
sua aplicação as normas gerais de direito financeiro.  

Art.  12. Os recursos do Fundo serão depositados, obrigatoriamente, em 
conta corrente especifica de estabelecimento oficial de crédito, 
indicada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

§ 1°. Os recursos do Fundo serão administrados pelo  comae  Gestor e 
aplicados no financiamento de projetos e programas que atendam aos 
objetivos e diretrizes previstas nesta Lei. 

§ 2°. Os ativos e bens adquiridos com recursos financeiros do Fundo 
integrarão o patrimônio do Município de Penápolis. 
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§ 3°. A contabilidade do Fundo obedecerá as normas da contabilidade da 
Prefeitura Municipal de Penápolis e todos os relatórios gerados para a 
sua gestão passarão a integrar a contabilidade geral do Município. 

§ 4°. 0 saldo positivo, apurado ao final do exercício, será 
transferido para o exercício seguinte.  

Art.  13. A aplicação dos recursos do Fundo obedecerá a cronograma 
previamente aprovado pelo Comitê Gestor, mediante a apresentação de 
projetos na forma que dispuser o seu Regimento Interno.  

Art.  14. 0 Fundo Municipal de Proteção e Bem Estar Animal 6 vinculado 
Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente e 

será administrado por um Comitê Gestor, na forma de seu Regimento 
Interno.  

Art.  15. 0 Comitê Gestor será composto por 06 (seis) membros efetivos, 
sendo: 

I - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

II - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças: 

Ill - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Abastecimento e Meio Ambiente, e 

IV - 03 (três) representantes, indicados por votação dos pares do 
Conselho Municipal de Proteção e Defesa Animal — CMPDA, dispostos no 
artigo 3°, incisos I, II e  III  desta Lei.  

Art.  16. 0 Comitê Gestor reunir-se-á ordinariamente, uma vez a cada 03 
(três) meses e extraordinariamente, tantas vezes quantas necessárias. 

§ 1°. Os Conselheiros que fazem parte do Poder Executivo, serão 
nomeados pelo Prefeito e terão mandato de 02 (dois) anos, admitida 01 
(uma) recondução. 

§ 2°. 0 Presidente do Comitê Gestor será escolhido entre os membros 
que o compõem, mediante votação direta e aberta. 

§ 3°. As decisões do Comitê Gestor  sera°  tomadas mediante votação por 
maioria simples, com a presença  minima  de 04 (quatro) de seus membros, 
cabendo ao Presidente o voto de qualidade. 
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§ 4°. 0 funcionamento do Comitê Gestor será disciplinado por seu 
Regimento Interno.  

Art.  17. Compete ao Comitê Gestor: 

I - estabelecer as diretrizes para a gestão do Fundo Municipal de 
Proteção e Bem-Estar Animal; 

II - aprovar as operações de financiamento;  

III  - deliberar quanto 6 aplicação de recursos; 

IV - submeter, anualmente, 6 apreciação da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente, relatório das atividades desenvolvidas; 

V - submeter semestralmente ao Conselho Municipal de Proteção, Defesa e 
Bem-Estar Animal relatório das atividades desenvolvidas; 

VI administrar e prover o cumprimento das finalidades do Fundo; 

VII - aceitar doações, legados, subvenções e contribuições de qualquer 
natureza, e 

VIII - elaborar relatório financeiro mensal, com o demonstrativo de 
receitas e despesas, a ser encaminhado ao setor de finanças Municipal de 
Penápolis, para contabilização. 

§ 1°. 0 Comitê Gestor estabelecerá as diretrizes, prioridades e 
programas de alocação dos recursos do Fundo, em conformidade com a 
Política Municipal, obedecidas as diretrizes federais e estaduais e os 
princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade e isonomia. 

§ 2°. As contas do Fundo, prestadas pelo Comitê Gestor na forma da 
Lei, serão analisadas e aprovadas, anualmente, pelo Conselho Municipal 
de Proteção e Defesa Animal.  

Art.  18. As funções dos membros do Comitê Gestor serão consideradas 
como serviço público relevante, vedada sua remuneração a qualquer 
titulo.  

Art.  19. 0 Poder Executivo Municipal, por intermedio da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, e observadas as 
diretrizes fixadas no Comitê Gestor, poderá, para consecução dos 
objetivos previstos nesta Lei, celebrar convênios, acordos e contratos 
de financiamento com pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
observada a legislaçã9 vigente, em especial a Lei Federal n° 8.666/93 ou 
sua substitutiva. 
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Art,  20. 0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias contados da publicação.  

Art.  21. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

Art.  22. Esta Lei entra em vigor na data da publicação, revogando-se 
as disposições em contrário. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAPOLIS, em 11 de fevereiro de 2022.  

CARLOS HENRIQUE ROSSI  CATALAN!  
Prefeito Municipal 

Registrada e publicada no Serviço de Expediente e Patrimônio da Secretaria 
Municipal de Administração, em 11 de fevereiro de 2022. 
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LEI MUNICIPAL N9  4027, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019. 

Institui o Conselho Municipal de Proteção e Bem Estar Animal e 

da outras providências. 

HELITON SCHEIDT DO VALLE,  Prefeito Municipal de Itararé, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber que a  Camara  Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei  

Art.  19. Fica criado o Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar 

Animal — COMBEM — orgão consultivo e instrumento de politica pública municipal de proteção 

ao bem-estar animal.  

Art.  29. 0 Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal — 

COMBEM 	órgão permanente, paritário, deliberativo e consultivo do Poder Executivo 6 

instituido consoante as disposições emergentes desta Lei, com o objetivo de estudar e colocar 

em prática medidas de proteção e bem-estar dos animais, associadas à responsabilidade soc.^, 

em saúde pública. 

Paragrafo Onico, 0 Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar 

Animal, vinculado a Secretaria Municipal da Saúde, através do Serviço Municipal de Vigilância 

em Saúde possui como finalidade precipua estudar e propor as diretrizes para a formulação e a 

implementação da Política Municipal de Proteção e Defesa dos Animais, em consonância com o 

estabelecido nas Conferências Municipal, Estadual e Nacional de Proteção e Defesa dos Animais.  

Art.  39. São objetivos do COMBEM: 

I. promover ações destinadas à saúde, à proteção, â defesa e ao bem-

estar animal; 

II. incentivar a guarda responsável 'dos animais, conforme a legislação 

vigente; 

acompanhar, discutir, sugerir e fiscalizar as ações do Poder Público 

para o cumprimento da política de proteção animal. 

CAPITULO II 

DA COMPETÊNCIA  

Art.  42.  Compete ao Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal: 

I. Atuar: 

a. ria proteção e em defesa do bem-estar animal, quer sejam os chamados 

de estimação e domesticos, de trabalho e os animais da fauna silvestre; 
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b, na conscientização da população sobre a necessidade de se adotar os 

principias da posse responsável e proteção ecológica dos animais; 

c. na defesa dos animais feridos e abandonados; 

Colaborar na execução do Programa de Educação Ambiental, na parte 

que concerne A proteção de animais e seus  habitats;  

Ill. Solicitar e acompanhar as ações dos órgãos da administração direta e 

indireta, que têm incidência no desenvolvimento dos programas de proteção e defesa dos 

animais; 

IV. Incentivar a preservação das espécies de animais da fauna silvestre, 

bem como a manutenção e parque dos seus ecossistemas, principalmente de proteção 

ambiental, estações, reservas e parques ecológicos, assumindo ou encaminhando aos Órgãos e 

entidades competentes, animais apreendidos por trafico ou caça ilegal, cuja manutenção ou 

soltura, seja impraticável; 

V. Coordenar e encaminhar ações que visem a defesa e a proteção dos 

animais no âmbito do Municipio, junto a sociedade civil; 

VI, Propor realizações de campanhas: 

a. De esclarecimento à população sobre o tratamento digno que 

deve ser dado aos  animals;  

b. De adoção responsável, visando o não abandono; 

c. De registro de cães e gatos; 

d. De vacinação dos animais; 

e. Para controle da reprodução de cães e gatos; 

VII. Envidar esforços junto as esferas de governo buscando o 

aprimoramento da legislação e dos serviços de proteção aos animais; 

VIII, Divulgar as legislações pertinentes a  area  temática, sejam municipais, 

estaduais ou federais; 

IX. Estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de 

participação e controle social; 

X. Convocar e organizar a Conferência Municipal de Proteção e Bem-Estar 

Animal;  

Xl. Elaborar e aprovar seu Regimento Interno; 

XII. Eleger a Mesa Diretora, na forma estabelecida em seu Regimento 

Interno; 

XIII. Publicar e divulgar seus atos e deliberações. 
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São atribuições do Conselho Municipal de Proteção e Bem•Estar Animal: 

I. Emitir parecer em situações definidas nesta Lei; 

II. Avaliar projetos no âmbito do Poder Público relacionado com a 

proteção dos animais e controle de zoonoses; 
Ill. Propor alterações na legislação vigente para garantir o 

cumprimento dos direitos dos animais; 

IV. Propor e buscar parcerias com empresas públicas e privadas, na 
busca de auxilio financeiro ou força de trabalho para o 
cumprimento da politica de proteção e bem-estar dos animais; 

V. Propor prioridade e linha de ações para alocação de recursos em 
programas e projetos relacionados a proteção e guarda 
responsável dos animais; 

VI. Solicitar e acompanhar ações dos órgbos da administração 
municipal que tenham incidência no desenvolvimento dos 
programas de proteção e defesa dos animais; 

VII. Acionar árgãos públicos competentes em situações relativas ao 
bem-estar animal; 

VIII. Requisitar e acompanhar diligências para adoção de providências 
contra situações de maus tratos aos animais; 

IX. Requerer, junto ao Poder Judiciário a proibição de tutela de 
animais e outras ações que visem a proteção animal; 

X. Propor e auxiliar o Poder Público na promoção de campanhas de 
esclarecimento h população quanto a guarda responsável, 

educação ambiental e saúde pública, conforme definido em 
legislação. 

XI. Contribuir com a organização, orientação e difusão de práticas de 
guarda responsável do animal; 

XII. Incentivar a realização de estudos e trabalhos relacionados a 
proteção animal. 

CAPITULO Ill 

DA ORGANIZAÇÃO E COMPOSIÇÃO  

Art.  59, 0 Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal é 
composto por dez membros titulares e seus respectivos suplentes, na seguinte conformidade: 

I. 	Cinco representantes do Poder Executivo, na seguinte conformidade: 
a. Um representante da Secretaria da Saúde; 
b. Um representante da Secretaria Agricultura e Pecuária 
c 	Um representante da Secretaria de Administração; 
d. Um representante da Secretaria da Educação; 
e. Um representante da Coordenadoria de Meio Ambiente 
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II. Cinco representantes de entidades da sociedade civil, legalmente 

constituídas, considerando-se a representatividade dos segmentos organizados no Município, 

na seguinte conformidade: 

a. Dois representantes de associações de moradores; 

b. Dois representantes de associações e organizações da sociedade 

civil; 

c. Urn  representante dos profissionais liberais de classe de veterinária 

ou afins. 

§ 12 , Os representantes da sociedade civil serão indicados por critérios 

previstos em regulamento, realizada eleição para os segmentos que congreguem mais de uma 

entidade. 

§ 29. Os conselheiros, cujas nomeações serão realizadas pelo Prefeito, 

mediante edição de Decreto, após a indicação dos representantes pelos respectivos órgãos, 

terão mandato de dois anos, permitida uma recondução consecutiva. 

§ 32, A função dos conselheiros, honorifica e não remunerada, 

considerada de relevante interesse público.  

Art.  69.  0 Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal poderá 

contar com a participação de consultores, a serem indicados pelo Presidente, sempre que 

faça necessário, em função da peculiaridade dos temas em  desenvolvimento.  

Art.  79. 0 detalhamento da organização e da composição do Conselho 

Municipal de Proteção e Defesa dos Animais  sera  objeto de seu Regimento Interno, não 

podendo exceder as disposições oriundas desta Lei. 

§ 12. A Mesa Diretora do Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar 

Animal é constituída pelos seguintes cargos: 

I. Presidente; 

Vice-Presidente; 

Ill, Primeiro Secretário; 

IV. Segundo Secretário. 

§ 22. Os membros da Mesa Diretora serão escolhidos através de 

eleic,ao interna e possuirão mandato de dois anos. 

§ 3U. Dar-se -a a perda de mandato do conselheiro: 

I. Em caso de inassiduidade, na forma do Regimento Interno; 

Em caso de infração disciplinar, respeitados o contraditório e a 

ampla defesa, na forma do Regimento Interno. 
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Art.  8g. 0 Regimento Interno, que  sera  objeto de Resolução, 
contemplará os mecanismos que garantirão o pleno funcionamento do Conselho Municipal de 
Proteção e Bem-Estar Animal. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art.  92. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 
por conta de verbas próprias, constantes da rubrica 3390.30 Material de Consumo e 3390.30 
Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica do orçamento vigente, suplementadas se 
necessário.  

Art.  10. Esta Lei entra  em_vigaLalslata  de sua publicação, revogadas 
as disposiçoes em contrários 

Prefeitura Municipal de Itarar6, ao 11 de dezembro de2119. 

HELITONQMEIDT DO VALLE 
efeito Municipal 

Publicação — Publicte e registre-se nos lugares costumeiros, na data supra. 
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LEI N° 949, DE 23 DE AGOSTO DE 2018.  

"(Nape's  sobre a criação do Programa Permanente de Proteção e Defesa dos  Animals  no 

Município de !per& do Fundo Municipal do Bem-Estar Animal e do Conselho Municipal de 

Proteção e Defesa dos  Animals  e dá outras providências.". 

VANDERLEI POLIZELI, Prefeito Municipal de 

'per& Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais, FAZ SABER QUE A CÂMARA 

MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA E 

PROMULGA A SEGUINTE LEI:  

Art.  1°. Fica institufdo o Programa Permanente de Proteção e Defesa dos Animais no Município de  

'pet-6-SP, no âmbito de Secretaria de Meio Rural, Ambiente e Turismo, tendo como objetivo principal 

promover ações voltadas ao bem-estar animal e ao controle populacional de animais domésticos no 

Município. 

Parágrafo único. Estão excluidos da aplicabilidade desta Lei os  animals  classificados nos termos de 

fauna silvestre que são regidos por legislação especifica.  

Art.  2°. Fica criado o Fundo Municipal para o Bem-Estar Animal, destinado à implementação de projetos 

e ações definidas no escopo do Programa Permanente de Proteção e Defesa dos Animais no Município 

de  !pert  e demais ações correlatas, desde que previamente aprovado pelo seu Conselho 

Gestor, vedada a sua utilização para o pagamento de pessoal da Administração Direta ou Indireta, bem 

como, para o custeio de atividades já vinculadas a outras fontes de recursos.  

Art.  3°. Fica criado o Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais (CMPDA), que atuara 

como Conselho Gestor do Fundo Municipal para o Bem-Estar Animal, sendo Órgão consultivo e 

paritário, instrumento de política pública municipal de destinação e gerenciamento de receitas e  mains  

para o desenvolvimento e a execução de ações voltadas à saúde, à proteção, .6 defesa e ao bem-estar 

animal no Município de 'per& visando também a saúde humana e a proteção ambiental, 

sEglko I 

DO PROGRAMA PERMANENTE DE PROTEÇÃO E DEFESA DOS ANIMAIS  

Art.  4°. 0 Programa Permanente de Proteção e Defesa dos Animais  sera  coordenado, gerido e 

acompanhado pelo CMPDA, que discutirá e definira suas diretrizes, metas, ações, indicadores e demais 

aspectos nacassários à sua operacionliação e avaliação de efetividade e eficãcia.  

t ut ti.  U4V, js 	j Iu giptito riti it) I 



I - estabelecer diretrizes e procedimentos para ações voltadas à proteção, ao bem-estar animal e ao 

controle populacional de cães e gatos no Município do 'per& assim como para o adequado 

gerenciamento dos recursos disponibilizados para sua execução; 

II - promover o levantamento e o registro de entidades, grupos de proteção e protetores independentes 

que atuam no Município; 

Ill - promover o levantamento da quantidade de animais e sua condição (domiciliado, semi-domiciliado, 

comunitário e errante), estabelecendo formas de identificação e registro desses animais; 

IV - estabelecer parcerias e ações que visem facilitar o acesso da população com baixa renda, grupos 

de proteção e protetores independentes que atuam no Município, a cirurgias de castração de animais 

e demais procedimentos que busquem a proteção e o bem-estar animal; 

V - promover, inclusive por meio de parcerias, ações educativas quanto à tutela responsável, visando 

minimizar o abandono e os maus tratos aos animais. 

SEÇÃO II 

DO FUNDO MUNICIPAL PARA 0 BEM-ESTAR ANIMAL  

Art.  6°. 0 Fundo Municipal para o Bem-Estar Animal destina-se a custear exclusivamente a 

implementação de projetos e ações definidos no âmbito do Programa Permanente de Proteção e 

Defesa dos Animais no Município de Iperd e demais ações correlatas, quando devidamente aprovadas 

pelo seu Conselho Gestor.  

Art.  7°. Constituem recursos financeiros do Fundo Municipal para o Bem-Estar Animal: 

I - as receitas oriundas de convénios ou acordos celebrados pelo Municfpio com pessoas físicas ou 

juridicas, com atuação nacional ou internacional, de direito público ou privado, destinados ao 

atendimento dos objetivos do Programa Permanente de Proteção e Defesa dos Animais no Município; 

II - as dotações consignadas no orçamento, destinadas ao Fundo, bem como, os créditos adicionais 

que lhe sejam destinados;  

III  - o produto de multas administrativas e de acordos ou condenações judiciais e extrajudiciais 

decorrentes de ações por maus tratos a  animals;  

IV - juros bancários de seus depósitos ou aplicações financeiras; 

V - quaisquer outras rendas eventuais; 

VI - dotagóes e créditos adicionais que lhe forem destinados 
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SEÇÃO  III  

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DOS ANIMAIS  

Art.  8°. 0 CMPDA tem como objetivos: 

I - incentivar a guarda responsável dos animais, conforme a legislação vigente; 

II - acompanhar, discutir, sugerir, propor e fiscalizar as ações do Poder Público e o fiel cumprimento da 

legislação de proteção animal; 

Ill - atuar no Programa Permanente de Proteção e Defesa dos Animais no Município de !pare).  

Art.  9°. São atribuições do CMPDA: 

I - coordenar, gerir e acompanhar a execução do Programa Permanente de Proteção e Defesa dos 

Animais no Município da Serra, assim como definir suas diretrizes, metas, ações, indicadores e demais 

aspectos necessários á sua operacionalização e avaliação de efetividade e eficácia; 

II - atuar como Conselho Gestor do Fundo Municipal para o Bem-Estar Animal; 

Ill - emitir parecer e deliberar em situações definidas nos termos do artigo 8° desta Lei; 

IV - avaliar e propor projetos e propostas, no âmbito do Poder Público, relacionados com a proteção e 

defesa animal e o controle populacional relacionados a animais domésticos; 

V - propor alterações na legislação vigente, para garantir o cumprimento do direito legítimo e legal dos 

animais; 

VI - propor e auxiliar a realização de parcerias com entidades nacionais ou internacionais, públicas ou 

privadas, que possam apoiar, com auxílio financeiro ou força de trabalho, o cumprimento dos objetivos 

do CMPDA; 

VII - propor prioridades e linhas de ação na alocação de recursos em programas e projetos relacionados 

guarda responsável, à proteção e ao bem-estar animal; 

VIII -  solicitar e acompanhar as ações dos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, que 

tenham incidência no desenvolvimento dos programas de proteção e defesa dos  animals;  

IX - acionar os órgãos públicos competentes para atuar em situações relativas ao bem-estar animal, 

roquisitanda acompanhando, se necessário, diligências em caso de situações de maus tratos aos 

animais; 
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X - estabelecer diretrizes e procedimentos pare viabilizar o requerimento na justiça, da proibição da 

tutela de animais que visem à proteção animal, em situações previstas na legislação vigente; 

XI - propor e auxiliar o Poder Público na realização de campanhas de esclarecimento á população 

quanto à guarda responsável ou de ações de educação ambiental e saúde pública, conforme definido 

na legislação; 

XII - contribuir com a organização, orientação e difusão de praticas de guarda responsável no Município; 

XIII - incentivar a realização de estudos e trabalhos relacionados com a proteção animal.  

Art.  10. 0 CMPDA  sera  constituído por 8 (oito) membros titulares, com respectivos suplentes, dos 

seguintes segmentos: 

I - 4 (quatro) representantes do Poder Público, a saber: 

a) 1 (um) representante da Secretaria de Meio Rural, Ambiente e Turismo; 

b) 1 (um) representante da Secretaria de Saúde; 

C) 1 (um) representante da Secretaria de Governo; 

d) 1 (um) representante do Poder Legislativo. 

II - 4 (quatro) representantes da Sociedade Civil de entidades de proteção animal, grupos de proteção 

e protetores independentes e/ou de associações de moradores do MunIcIplo. 

§1°. Os representantes, titular e suplente, dos árgaos e entidades serão indicados pelas respectivas 

instituições. 

§2°. 0 mandato dos conselheiros sere de 2 (dois) anos permitida 1 (uma) única recondução por igual 

perfodo. 

§3°. Cada membro terá direito a um voto. 

§4°. A função de membro do CMPDA não será remunerada e sere considerada serviço público 

relevante. 

§5°. 0 Presidente do CMPIJA  sera  eleito na 1 reunião realizada pelos membros nomeados para 

composição do Conselho, 
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Art.  11. 0 CMPDA reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, uma vez a cada 2 (dois) meses e, 

extraordinariamente, na forma que dispuser seu Regimento Interno. 

§1°. A convocação  sera  feita por escrito, enviada por correio eletrônico, com antecedência  minima  de 

7 (sete) dias para as sessões ordinárias e de 24 (vinte e quatro) horas para as sessões extraordinárias. 

§20. As decisões do CMPDA serão tomadas com aprovação da maioria simples de seus membros, com 

presença de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos membros, contando com o presidente, que 

exercerá o voto de qualidade. 

§30. As sessões plenárias do CMPDA serão públicas, sendo permitida a participação, na qualidade de 

ouvintes, de todos os cidadãos, entidades da sociedade civil e movimentos populares, podendo ser-

lhes dada a palavra, por indicação de um dos membros, com o objetivo de analisar os trabalhos 

realizados, orientar sua atuação e propor projetos, programas ou ações específicas afetas ao tema.  

Art.  12. 0 CMPDA devera elaborar seu regimento interno no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da 

data de publicação desta Lei, devendo  prayer,  nessa dispositivo, dentre outros, os procedimentos para 

indicação, voto e eleição dos representantes de entidades de proteção animal, grupos de proteção e 

protetores independentes que atuam no Município. 

CAPITULO II 

DAS DISPOSIÇÕES  TRANS  ITÕRIAS  

Art.  13. 0 Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, no que couber.  

Art.  14. Esta Lei entrara em vigor na data de publicação, revogadas as disposições em contrario. 

_ 

PREFEITURA MiliCIPAL DE I R6, 23 DE AGOSTO DE 2018. 

VANDERLE1 13  LIZELI 

Prefeit4416icipal  

Publicada nesta Secretaria, em 23 de agosto de 2018.  

JOY E !MAO  

Secretária de Planejamento e Desenvolvimento 

Prefeitura  Municipal de !pert)  
Av.  Santa Out. )55 UP It1540 MO • lintorSP • T 15 J459,9M www.lporo,sp.pov,bt  

LI n4  t149, de 23 do  /loot°  de 2018- PAU Liib 



  

PREFEITURA DE 

DRACENA 
CIDADIN MIL AC. P f. 

LEI N° 4.953  DE 12 DE JULHO DE 2022. 

"CRIA 0 FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS E 
0 CONSELHO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO ANIMAL, E DA, 
OUTRAS PROVIDENCIAS". 

ANDRÉ KOZAN LEMOS, Prefeito Municipal de Dracena, 
Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE 
SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:  

Art.  1° Fica criado o Fundo Municipal de Proteção e Bem Estar Animal 

- FUMPA, com o intuito de captação, repasse e aplicação de recursos 

destinados ao desenvolvimento, implantação, incentivo e investimento 

em pianos, programas, projetos e atividades destinados para a proteção e 

bem-estar dos animais, bem como a implementação do controle 

populacional e de medidas de prevenção de zoonoses e demais 

patologias animais do Município de Dracena. 

§ 1°. As ações de que trata o "caput" deste artigo têm por objetivo, 

além dos estabelecidos no  art.  2°, criar condições para conscientização e 

ação conjunta da Sociedade Civil e do Poder Público na implementação 

de políticas públicas de proteção e bem-estar animal no Município de 

Dracena. 

§ 2° 0 FUMPA terá a natureza de fundo contábil, sem personalidade 

jurídica, ficará subordinado orçamentária e operacionalmente à Secretaria 

Municipal de Saúde e Higiene Pública e vinculado ao  Conselho Municipal 

de Proteção e Bem Estar Animal.  

Art.  2° Os recursos do Fundo Municipal de Proteção e Bem Estar 

Animal serão destinados prioritariamente a ações, projetos e programas: 
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CIDADE MILAGRE 

I - Incentivo de posse responsável de animais, assegurando-lhes condições 

dignas de vida e o cumprimento do direito ao abrigo, alimentação 

adequada, água potável, vacinas e espaço físico adequado ao seu 

deslocamento e desenvolvimento; 

II - Desenvolvimento e implantação de programas relativos a bem-estar e 

controle animal; 

Ill - Implantação e desenvolvimento de programas de controle 

populacional que contemplem registro, identificação, recolhimento, 

manejo e destinagão de cães e gatos; 

IV - Fiscalização e aplicação da legislação municipal à proteção e controle, 

bem como aquelas relativas à criação, comercialização, propriedade, 

posse, guarda, uso, transporte e tráfego de mais regulamentações 

concernentes aos animais domésticos e domesticados no Município; 

V - Apoio a programas que visem defender, oferecer tratamento, bem 

estar e destinação aos animais; 

VI - Promoção de medidas educativas e de conscientização; 

VII - informação e divulgação de programas e ações de desenvolvimento, 

medidas preventivas e profiláticas, normas, princípios e preceitos voltados 

ao bem estar animal; 

VIII - capacitação de agentes, funcionários e profissionais de pessoas 

jurídicas de direito público e privado, para os fins de proteção da vida 

animal.  

Art.  3° Constituirão recursos do FUBEM: 

I - Recursos financeiros orçamentários, de fontes próprias da 

Municipalidade; 

II - Recursos financeiros oriundos de transferências (via convênios, 

repasses, emendas orçamentárias e similares) de fontes federais e 

estaduais;  
HI  - Recursos financeiros oriundos de doações e transterencias de 

entidades e organismos de cooperação, nacionais e internacionais; 
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we  a 
IV - Recursos financeiros oriundos de doações de pessoas físicas e 

jurídicas; 
V - Recursos financeiros provenientes de arrecadação de multas por 

infrações à legislação de proteção aos animais e de normas de criação, 

comercialização, propriedade, posse, guarda, uso, transporte, tráfego de 

animais domésticos e domesticados no Município; 

VI - Recursos financeiros provenientes de arrecadação de taxas de registro 

e identificação de animais domésticos e domesticados,  PGA  e demais 

taxas aplicáveis à matéria; 
VII - Recursos financeiros provenientes de repasses previstos na legislação 

de proteção aos animais, controle animal e gerenciamento em saúde 

pública; 

VIII - Recursos financeiros oriundos de financiamentos ou empréstimos, 

observada a legislação pertinente sobre a matéria; 

IX - Recursos financeiros oriundos de aplicações e operações financeiras 

com recursos próprios do Fundo; 

X - Bens móveis e imóveis oriundos de doações de pessoas físicas ou 

jurídicas, entidades e organizações; 

XI - Recursos financeiros oriundos de outras receitas que vierem a ser 

instituída s.  

Art.  4°  Os recursos do Fundo serão depositados em conta especifica, 

sob denominação de "Prefeitura Municipal de Dracena - Fundo Municipal 

de Proteção e Bem Estar Animal", em instituição bancária oficial. 

§1° 0 saldo positivo, existente na conta bancária no final do exercício 

fiscal, será disponibilizado para o exercício seguinte, mediante alteração 

de fonte. 

§ 2° Quadrimestralmente, deverá ser enviado ao Conselho 
Municipal extrato bancário do Fundo Municipal de Proteção e Bem Estar 

Animal. 
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§30  Eventuais ativos adquiridos com recursos financeiros do Fundo 

integrarão o Patrimônio do Município de Dracena. 

§40  Os recursos do Fundo serão administrados pelo Conselho Gestor 

e aplicados no financiamento de projetos e programas que atendam aos 

objetivos previstos nessa lei. 

§ 50  A contabilidade do Fundo obedecerá as normas da contabilidade 

da Prefeitura Municipal de Dracena e os relatórios gerados para sua 

gestão passarão a integrar a contabilidade geral do Município.  

Art.  5°A movimentação e liberação dos recursos dependerão de 

prévia e expressa autorização do Conselho Municipal.  

Art.  6°  As doações de bens deverão ser feitas à Prefeitura Municipal 

de Dracena segundo as normas legais vigentes e deverão consignar 

expressamente seu uso exclusivo pelas unidades de serviços voltadas 

proteção e bem-estar animal, que ficará registrado no Patrimônio 

Municipal.  

Art.  7°A aplicação dos recursos do fundo obedecerá o cronograma 

previamente aprovado pelo Conselho Gestor, mediante a apresentação de 

projetos na forma disposta no seu Regimento Interno.  

Art.  8°  Fica criado o Conselho Municipal de Proteção e Bem Estar 

Animal, que será o gestor do Fundo Municipal de Proteção e Bem Estar 

Animal.  

Art.  90  0 Conselho Municipal de Proteção e Bem Estar Animal é 

órgão de cunho deliberativo, e  sera  composto por 10 (dez) membros e 

respectivos suplentes, sendo 06 (seis) representantes do Poder Executivo 
e 04 (quatro) representantes da Sociedade Civil, escolhidos entre pessoas 

com experiência ou que possuam definido interesse pela causa animal, e 

de notória dedicação as atividades voltadas para defesa e proteção 
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Ea  a 
animal, observada a participação de representantes de órgãos públicos e 

privados.  

Art.  10 - 0 Conselho terá a seguinte composição com seus 

respectivos suplentes: 

1. 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Limpeza 

Pública e Meio Ambiente; 

2. 1 (um) representante do órgão municipal de controle de 

zoo  noses;  

3. 1 (um) representante da vigilância sanitária e epidemiológica; 

4. 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assuntos 

jurídicos; 

5. 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

6. 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Gabinete e 

Governo; 

7. 1 (um) representante dos  Medicos  Veterinários indicado pelo 

prefeito; 

8. 1 (um) representante de entidade constituída de amparo à 

causa animal indicado pelo prefeito; 

9. 2 (dois) representantes da sociedade civil indicados pelo 

prefeito. 

5 1° 0 chefe do executivo designará os representantes 

governamentais no prazo de 30 (trinta) dias. 

5 20  0 mandato dos membros será de 2 (dois) anos, podendo haver 
uma única recondução. 
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5 30  0 Conselho terá sua diretoria composta por presidente, vice-

presidente e secretário, escolhidos entre os membros, por maioria simples 

de votos, com mandato de 2 (dois) anos, permitido uma única recondução 

e a eleição será realizada na primeira reunião do Conselho. 

§ 40  0 presidente do conselho exercerá voto de minerva. 

§ 50 0 Conselho Municipal de Proteção e Bem Estar Animal elaborará 

seu Regimento Interno, que será aprovado por Decreto do Poder 

Executivo. 

§ 6° Os representantes da sociedade civil e de entidades privadas 

referidas neste artigo que se ausentar por três vezes das reuniões do 

Conselho, de maneira injustificada, serão substitufdos, por meio de novas 

designações realizadas pelo Chefe do Executivo.  

Art  11 - A função de membro do Conselho Municipal de Proteção e 

Defesa dos Animais não será remunerada e será considerada de relevante 

interesse público.  

Art.  12 - Compete ao Conselho Diretor: 

I - estabelecer as diretrizes para a gestão do Fundo Municipal de 

Proteção e Bem-Estar Animal; 

II 	aprovar as operações de financiamento; 

Ill - deliberar quanto à aplicação de recursos; 

IV- submeter, anualmente, à apreciação do Conselho Municipal de 

Proteção, Defesa e Bem Estar Animal, relatório das atividades 

desenvolvidas; 

V- administrar e prover o cumprimento das finalidades do Fundo; 

VI - aceitar doações, legados, subvenções e contribuições de qualquer 

natureza; 
VII— elaborar relatório financeiro mensal, com o demonstrativo de 
receitas e despesas, a ser encaminhado ao Departamento de 

Contabilidade do Município de Dracena, para contabilização. 
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§ 1° 0 Conselho Diretor estabelecerá as diretrizes, prioridades e 

programas de alocação dos recursos do Fundo, em conformidade com a 

Política Municipal, obedecidas as diretrizes federais e estaduais e os 

princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade e isonomia. 

§ 2° As contas do Fundo, prestadas pelo Conselho Diretor na forma 

da lei, serão analisadas e aprovadas, quadrimestralmente, pelo Conselho 

Municipal de Proteção, Defesa e Bem Estar Animal.  

Art.  13 0 Fundo, por sua natureza de fundo contábil,  sera  operado 

conta bilmente pelas  areas  de serviços competentes do Poder Executivo. 

Parágrafo Único. A execução orçamentária do FUM PA obedecera as 

normas da legislação sobre contabilidade pública, da Lei n° 4.320/64 e da 

Lei Complementar n°101/00.  

Art.  14 A aplicação das receitas orçamentarias  sera  feita através das 

dotações constantes da Lei Orçamentária Anual, obedecidas as 

disposições do Plano Plurianual de Aplicações e da Lei de Diretrizes 

Orçamentarias do exercício fiscal. 

Parágrafo Único. Projetos e atividades emergentes necessários 

realização dos objetivos, programas e projetos do Fundo poderão ser 

realizados através de créditos adicionais, conforme o  art.  72 da Lei 
4.320/64.  

Art.  15 Todo e qualquer recurso recebido, transferido ou pago pelo 

Fundo  sera  registrado e devidamente contabilizado pelo Município.  

Art.  16 Nenhuma despesa  sera  realizada sem a necessária previsão 
orçamentária e sem prévio empenho. 
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Art.  17 Toda e qualquer entidade que receber recursos transferidos 

do Fundo, a qualquer titulo, deverá comprovar a sua aplicação, segundo 

os fins a que se destinarem, sob pena de suspensão de novos 

recebimentos, além da responsabilização civil e criminal. 

Parágrafo Único. A prestação de contas será feita em observância 

legislação pertinente.  

Art.  18 - 0 Poder Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Limpeza Pública e Meio Ambiente e observadas as diretrizes 

fixadas pelo Conselho Diretor, poderá, para consecução dos objetivos 

previstos nesta lei, celebrar convênios, acordos e contratos de 

financiamento com pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

observada a legislação vigente.  

Art.  19 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de 

dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se 

necessário.  

Art.  20- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal 

Dracena, 12 de julho de 2022. 

ANDRÉ KOZAN LEMOS 

Prefeito Municipal 

Registrada e publicada por afixação, no lugar público do costume desta 
Prefeitura e no Diário Oficial do Município. Dracena, data supra. 

MARLI BISCAINO BOTELHO AFFONSO 
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